
ACTA Nº 76 

 

Aos dezasseis dias do mês de Outubro do ano de dois mil e vinte e um, na Casa do Park, 

instalações cedidas para a presente reunião, dada a necessidade de distanciamento face à 

situação vivenciada (COVID19), reuniu pelas 10:00 horas a Assembleia Geral Ordinária 

dos Irmãos da Santa Casa da Misericórdia de Vizela, uma vez que à hora designada não 

havia quórum. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Verificada a existência de número superior ao previsto no Compromisso, foi aberta a 

sessão pelo Presidente da Assembleia Geral, Tenente-General Cipriano de Sousa 

Fernandes Alves, com a presença na Mesa do respectivo Vice-Presidente, Irmão Mário 

Estevão Monteiro da Costa e do Secretário Irmão Domingos Pereira da Silva. ------------ 

Feitas as saudações iniciais pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral, com um 

agradecimento aos Irmãos pela sua presença em mais este acto da vida da Instituição, 

seguiu-se o início dos trabalhos com a leitura da convocatória programada para a presente 

reunião, de teor seguinte: --------------------------------------------------------------------------- 

Primeiro: Leitura e aprovação da acta da última Assembleia Geral; ------------------------- 

Segundo: Apreciação, discussão e votação do Plano de Actividades, Orçamento e Parecer 

do Conselho Fiscal da Santa Casa da Misericórdia para o ano de 2021; --------------------- 

Terceiro: Apreciação, discussão e aprovação do Plano, Orçamento e Parecer do Conselho 

Fiscal da Fundação Torres Soares, também para o ano 2021; --------------------------------- 

Quarto: Apreciação, discussão e votação do Relatório, Contas e Parecer do Conselho 

Fiscal respeitantes ao exercício económico findo em 31/12/20; ------------------------------ 

Quinto: Apreciação, discussão e votação do Relatório, Contas e Parecer do Conselho 

Fiscal da Fundação Torres Soares, relativos ao exercício económico findo em 31/12/20;  

Sexto: Deliberar sobre a alteração da propriedade horizontal, no sentido da criação da 

fracção F, destinada à Creche nova e alteração das restantes fracções quanto à 

permilagem, dando poderes ao Provedor para outorgar a respectiva escritura; ------------- 

Sétimo: Deliberar sobre a alienação dos artigos matriciais urbanos números 108, 109 e 

110, localizados no Lugar da Devesa da Torre, Freguesia de Infias, Concelho de Vizela, 

omissos na Conservatória do Registo Predial, dando poderes ao Provedor para outorgar a 

respectiva escritura; --------------------------------------------------------------------------------- 

Oitavo: Qualquer outro assunto de interesse para a Santa Casa da Misericórdia; ---------- 



Entrando no primeiro ponto da ordem de trabalhos foi lida, pelo Irmão Mário Costa, a 

acta da Assembleia Geral levada a efeito a vinte e quatro de outubro de dois mil e vinte, 

a qual posta à votação, foi aprovada por unanimidade. ----------------------------------------- 

Passou-se em seguida ao segundo ponto da ordem de trabalhos, ou seja, apreciação, 

discussão e votação do Plano de Actividades, Orçamento e Parecer do Conselho Fiscal 

da Santa Casa da Misericórdia para o ano de 2021. --------------------------------------------- 

Tomando a palavra, e tendo em atenção procedimentos adoptados em reuniões anteriores, 

o Presidente da Mesa da Assembleia Geral solicitou ao Sr. Provedor a indicação de quem 

seria a pessoa que efectuaria a leitura do Plano de Actividades elaborado pela Mesa 

Administrativa, tenho o Sr. Provedor sugerido que, uma vez que as peças escritas tinham 

sido distribuídas antes do início dos trabalhos, todos os Irmãos já tiveram tempo de ler o 

referido relatório, pelo que se disponibilizava para, de forma resumida, dar nota do que 

estava ali mencionado. ------------------------------------------------------------------------------ 

Começou por referir que a elaboração do presente Plano de Actividades, a cerca de dois 

meses do final do ano, funciona quase que como um relatório de gestão do que está a ser 

vivenciado em 2021. Continuou, destacando a aprovação da candidatura ao PARES 2.0, 

respeitante à requalificação da Creche desactivada, cujo projecto visa a reestruturação de 

toda aquela área no sentido de dar origem a um novo pólo de Creche com capacidade para 

42 utentes, distribuídos por berçário, sala de aquisição de marcha e sala de 2 anos.-------- 

O financiamento previsto ronda os Eur. 270.921,00, para fazer face a uma obra orçada, 

em sede de candidatura, em Eur. 482.304,00. Contudo, face às vicissitudes do mercado 

da construção, ressentido com o cenário de pandemia, aquele valor não se coaduna com 

a actualidade, pelo que depois de lançado o procedimento de contratação o mesmo ficou 

vazio de propostas, estando presentemente a empreitada em stand-by no que diz respeito 

à candidatura apresentada. Contudo, a Instituição aguarda a publicação dos incentivos no 

âmbito do PRR – Programa de Recuperação e Resiliência, para fazer face a esta obra. --- 

Ao nível da terceira idade, e no que diz respeito ao Centro de Dia, que se encontrava 

encerrado desde Março de 2020, o mesmo voltou a funcionar em Setembro passado mas, 

porque se encontrava acoplado ao Lar Torres Soares, tiveram que ser criadas condições 

para, cumprindo as exigências da DGS, abrir portas, funcionando de forma isolada, num 

espaço próprio. --------------------------------------------------------------------------------------- 

Depois de estudadas alternativas que não se revelaram profícuas, actualmente aquela 

resposta social funciona na Capela do Lar Torres Soares, estando aquele serviço religioso 

suspenso. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 



Em termo de investimento, a Instituição formalizou uma candidatura ao PARES 3.0 para 

a construção de uma área autónoma para esta valência, existindo já projecto de 

arquitectura para esse fim, contudo, trata-se de uma obra dispendiosa face à 

sustentabilidade desta resposta social, uma vez que as baixas comparticipações da 

Segurança Social associadas às reduzidas comparticipações dos utentes, juntam-se as 

despesas de funcionamento, com destaque para os gastos com recursos humanos e 

transportes. De referir que os encargos entretanto tidos com o projecto serão canalizados 

para a nova obra pensada para aquela zona, na área da saúde. -------------------------------- 

Prosseguiu, referindo a área da saúde, dando nota do alargamento do número de camas 

disponíveis nas duas tipologias e na necessidade da Instituição necessitar de expandir a 

sua acção, explorando outras fontes de financiamento de modo a aumentar as receitas, e 

porque a procura é significativa para serviços de internamento particular, seja através de 

companhias de seguros, seja para recuperações de mobilidade ou até para descanso do 

cuidador, dando nota de que temos em mãos um projecto de ampliação da reposta da 

saúde, com a construção de uma nova ala, que estará ligada funcionalmente à Unidade de 

Cuidados Continuados, partilhando as áreas comuns que se impõem, como cozinha, 

refeitórios, fisioterapia, entre outras. -------------------------------------------------------------- 

Terminou, salientando o ponto de situação do Instituto Silva Monteiro, com a aprovação 

do referido projecto de arquitetura e da obra financiada pelo Fundo Rainha Dona Leonor, 

denominada Praça Linear – Percurso Sensorial e Intergeracional, cujo grosso do 

investimento se centrou em 2021, encontrando-se actualmente praticamente concluída, 

ligando todas as valências por um percurso pedonal, acessível a todos os utentes. -------- 

Seguiu-se, pelo Irmão Dr. Teixeira Azevedo, a leitura do Parecer do Conselho Fiscal, 

contextualizando o mesmo com uma breve referência ao orçamento, destacando o facto 

de ainda em situação de pandemia, aquele documento já prever uma ténue melhoria em 

termos de resultados estimados, com os investimentos a rondar os Eur. 265.000,00. ------ 

Agradecendo os claros esclarecimentos prestados, o Presidente da Mesa colocou os 

documentos em análise à discussão dos Irmãos e, não tendo sido solicitada qualquer 

explicação por parte dos Irmãos presentes, os mesmos foram postos à votação, tendo sido 

aprovados por unanimidade. ----------------------------------------------------------------------- 

Entrando em seguida no terceiro ponto da ordem de trabalhos, ou seja, apreciação, 

discussão e aprovação do Plano, Orçamento e Parecer do Conselho Fiscal da Fundação 

Torres Soares, também para o ano 2021e, dado os elementos em análise serem de 

apreensão rápida, não se procedeu à sua leitura, tendo o Sr. Provedor dado uns 



esclarecimentos adicionais relativamente ao prédio onde funciona o Serviço Local da 

Segurança Social. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Dados os esclarecimentos por parte do Sr. Provedor, o Irmão Dr. Teixeira Azevedo 

Pacheco salientou os pormenores mais relevantes do Orçamento, bem como dado a 

conhecer o Parecer do Conselho Fiscal. ---------------------------------------------------------- 

Postos os documentos à apreciação e discussão e não tendo sido apresentados quaisquer 

dúvidas ou pedidos de esclarecimento, os mesmos foram postos à votação, tendo sido 

aprovados por unanimidade. ----------------------------------------------------------------------- 

Entrando no quarto ponto da ordem dos trabalhos, ou seja, apreciação, discussão e 

votação do Relatório, Contas e Parecer do Conselho Fiscal respeitantes ao exercício 

económico findo em 31/12/20, o Presidente da Mesa da Assembleia Geral deixou ao 

critério do Sr. Provedor a apresentação daqueles documentos, tendo sido referido que os 

mesmos espelhavam de forma clara o que se tinha vivenciado em 2020, pelo que se 

disponibilizava para algum esclarecimento adicional que os Irmãos presentes 

entendessem por bem. -------------------------------------------------------------------------------  

Não havendo questões colocadas, passou-se à análise e apresentação das Contas e 

Relatório do Conselho Fiscal por parte do Irmão Teixeira Azevedo. Este começou por 

referir que a Instituição viu agravada a sua gestão corrente por força da situação 

pandémica vivenciada. Viu-se obrigada a ter despesas adicionais, seja sob a forma de 

acréscimo dos encargos com recursos humanos, originado pelo aumento considerável do 

seu quadro de pessoal que passou dos 174 para os 201 colaboradores, seja pelos gastos 

com a aquisição de EPI’s – Equipamentos de Protecção Individual, que mais que 

duplicaram relativamente ao período homólogo. Por outro lado, denotaram-se quebra das 

receitas nas respostas sociais que tiveram que encerrar durante este período, reforçando 

que, conjugados estes dois cenários, se conseguiu alcançar um resultado líquido menor 

que no ano anterior mas positivo, graças ao esforço e boa gestão impostos pela Mesa 

Administrativa. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Complementou a sua análise com a leitura do respectivo parecer do Conselho Fiscal.---- 

Colocados os documentos à análise dos presentes, e não tendo verificado quaisquer 

pedidos de esclarecimento, os mesmos foram postos à votação, tendo sido aprovados por 

unanimidade. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Passando-se de seguida ao quinto ponto da ordem de trabalhos, que é apreciação, 

discussão e votação do Relatório, Contas e Parecer do Conselho Fiscal da Fundação 

Torres Soares, relativos ao exercício económico findo em 31/12/20, o Presidente da Mesa 



da Assembleia Geral, e a exemplo do que aconteceu com o ponto anterior, deixou ao 

critério do Sr. Provedor a apresentação daqueles documentos, tendo sido referido que os 

mesmos eram de simples análise, pelo que se disponibilizava para algum esclarecimento 

adicional que os Irmãos presentes entendessem por bem. ------------------------------------- 

E não havendo questões colocadas, passou-se à análise e apresentação das Contas e 

Relatório do Conselho Fiscal por parte do Irmão Teixeira Azevedo, que apenas referiu o 

facto dos documentos espelharem as despesas e receitas correntes com a gestão do 

património, lendo de seguida o respectivo parecer. ---------------------------------------------   

Colocados os documentos à análise dos presentes, e não tendo verificado quaisquer 

pedidos de esclarecimento, os mesmos foram postos à votação, tendo sido aprovados por 

unanimidade. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Seguindo a ordem de trabalhos estabelecida passou-se ao sexto ponto da mesma, ou seja, 

deliberar sobre a alteração da propriedade horizontal, no sentido da criação da fracção F, 

respeitante ao artigo matricial urbano nº 2613, sito na Avenida dos Bombeiros, nº 251,  

U. F. Caldas de Vizela, Concelho de Vizela, registado na Conservatória do Registo 

Predial de Vizela sob o nº 1876, destinada à Creche nova e alteração das restantes fracções 

quanto à permilagem, dando poderes ao Provedor para outorgar a respectiva escritura; -- 

O Presidente da Mesa da Assembleia Geral deu a palavra ao Sr. Provedor para expor o 

que entendesse sobre aquele assunto, tendo o mesmo referido que esta situação vem na 

sequência da construção da nova Creche e da necessidade da emissão da licença de 

utilização definitiva por parte da Autarquia para esta fracção. De referir que desde a 

construção da Unidade de Cuidados Continuados procedeu-se à constituição da 

propriedade horizontal respeitante àquele artigo matricial, de forma a ser possível 

autonomizar cada uma das valências podendo, se for o caso, dar-se de hipoteca cada 

fracção em concreto e não a totalidade da propriedade na eventualidade de se enveredar 

pela contratualização de algum empréstimo bancário.------------------------------------------ 

Explicada a situação, foi a dada a palavra aos presentes para qualquer esclarecimento que 

entendessem por necessário e, não tendo havido, colocou-se à deliberação este sexto 

ponto da ordem dos trabalhos tendo sido aprovado pela unanimidade dos presentes. ----- 

Seguiu-se o sétimo ponto da agenda, isto é, deliberar sobre a alienação dos artigos 

matriciais urbanos números 108, 109 e 110, localizados no Lugar da Devesa da Torre, 

Freguesia de Infias, Concelho de Vizela, omissos na Conservatória do Registo Predial, 

dando poderes ao Provedor para outorgar a respectiva escritura;------------------------------ 



Seguindo o exemplo anterior, dada a palavra ao Sr. Provedor, este começou por referir 

que há uns meses atrás tinha sido abordado por um senhor interessado em adquirir aqueles 

artigos, dado os mesmos serem contíguos a outros terrenos, sua propriedade. Foi-lhe 

transmitido que apresentasse proposta em carta fechada para se apurar se a mesma era 

interessante ao ponto de se colocar a mesma à consideração dos Irmãos em Assembleia 

Geral. Os tempos foram passando e não surgiu mais nada de concreto daquela parte mas 

sim outro interessado naquelas fracções avançando com uma proposta na ordem dos Eur. 

75.000,00. Aquando da marcação da Assembleia Geral passada contactamos aquele 

interessado para saber se seria de avançar com o processo tendo-nos sido transmitido que 

já não seria viável. Mais recentemente surgiu uma nova proposta formal, cujo teor passou 

a citar “proponho a compra dos 3 imóveis pelo valor de Eur. 80.000,00” por parte de 

David Abreu, Unipessoal, Lda e para a qual a Mesa Administrativa foi de opinião que 

seria vantajosa para a Instituição a sua alienação, dada a sua localização, o seu estado de 

abandono e porque não fazem parte dos objectivos centrais de actuação gerir património, 

muito mais naquelas condições. ------------------------------------------------------------------- 

Explanado o assunto, o Presidente da Mesa da Assembleia Geral lembrou aos presentes 

que tal como obrigam os Estatutos da Instituição, no seu artigo 22º. nº 5, alínea a), a 

alienação de bens imóveis carece de avaliação por parte de perito oficial e não pode ser 

inferior a esse valor, diligência essa que ainda não tinha sido feita. -------------------------- 

Assim, apresentado este assunto aos presentes, e não tendo sido formuladas quaisquer 

questões sobre o mesmos, foi colocado aos presentes para votação tendo sido aprovado 

por unanimidade, com a ressalva de na próxima Assembleia Geral ser analisada a 

avaliação do perito e estando conforme se proceder à sua ratificação. ----------------------- 

Entrando no oitavo e último ponto da ordem dos trabalhos, ou seja, qualquer outro assunto 

de interesse para a Santa Casa da Misericórdia, foi dada a palavra aos presentes para 

discutir ou apresentar assuntos que entendessem ser de utilidade para a Instituição, e não 

tendo sido apresentados nem havendo mais intervenções, antes de terminarem os 

trabalhos o Sr. Presidente da Mesa da Assembleia usou da palavra para lembrar a situação 

difícil que o Mundo atravessa, por força da pandemia, propondo um voto de louvor para 

todos os colaboradores da Instituição, pelo esforço, dedicação e empenho demonstrados 

no dia-a-dia, que tem permitindo minimizar os efeitos da pandemia e à Mesa 

Administrativa pelo afinco que tem incutido na Instituição tendo em mente o desempenho 

económico e financeiro alinhado com o objectivo de manter a organização sustentável e 



com a perspectiva futura de crescimento. Bem hajam. Este voto de louvor foi aprovado 

por unanimidade e aclamação ---------------------------------------------------------------------- 

Por fim, procedeu-se à leitura da Acta Minuta, a qual foi aprovada por unanimidade, 

ficando a constituir folha nº /A do livro de actas destas Assembleias Gerais. --------------- 

E não havendo mais assuntos a tratar, foi a sessão encerrada pelas 11:30 horas de que se 

lavrou a presente acta que vai ser assinada pela Mesa da Assembleia Geral. --------------- 

 


